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R E S O L U Ç Ã O  nº 087/2010


O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE PORTO ALEGRE, no uso de suas atribuições legais , nos termos da Lei  6787/91, e por maioria absoluta de seus membros,

R E S O L V E:

Dar nova Redação ao Art. 13 da Resolução 050/2008-CMDCA, de 30 de julho de 2008.
Art. 1º O Art. 13º da Resolução n.º 050/2008-CMDCA passa a ter a seguinte redação:

............................

Art. 13 A liberação dos repasses será efetuado em estrita concordância com o Plano de Aplicação apresentado pela entidade, bem como do Art. 116 da Lei federal 8666/93.

§ 1º. Valores até R$ 50.000,00 serão repassados em uma única parcela desde que não ultrapassem o período de 90 (noventa) dias.

§ 2º. Valor superior a R$ 50.000,00 será liberado em estrita conformidade com o Plano de Aplicação aprovado, exceto no caso em que as parcelas restantes ficarão retidas enquanto não tiver havido a comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida.

§ 3º. Para pagamento de pessoal e encargos sociais, as parcelas serão repassadas da seguinte forma:
........

I - a 1ª Parcela será repassada num prazo máximo de 20 (vinte) dias após a aprovação, pela Gerencia de Programação Financeira e Orçamentária do FUNCRIANÇA, do Plano de Aplicação de Recursos e seus anexos;

II – a 2ª Parcela será repassada num prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da data de apresentação da Prestação de Contas da 1ª parcela na Gerencia de Prestação de Contas do FUNCRIANÇA;
III – a 3ª Parcela será repassada num prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da data de apresentação da Prestação de Contas da 2ª Parcela, bem como da comprovação da aprovação de 1ª Parcela pela Gerencia de Prestação de Contas do FUNCRIANÇA e assim consecutivamente até o repasse da última parcela.

IV – não serão aceitos e nem anexados ao processo administrativo ao qual estará anexado o Projeto apresentado pela entidade proponente, nenhum documento que proponha alteração de prazos e formas de repasses diferentes das que estão elencadas nesta Resolução.
Art. 2º Revogam-se as disposições contrárias a esta Resolução.

Art. 3º Registre-se e publique-se.


SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE PORTO ALEGRE, 07 de julho de 2010.









Luciano Elias Bruxel,









Presidente do CMDCA.
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